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* Sessão Solene do dia da Universidade Lusófona (3 de Abril de 2004).
Intervenção de
Sua Excelência 
a Ministra 
da Ciência 
e do Ensino
Superior*
Prof. Doutora Maria da Graça Carvalho
É com muito gosto que estou presente na sessão solene
do dia da Universidade Lusófona de Humanidades e
Tecnologias, Universidade que nos últimos anos se consolidou
como instituição de ensino superior e é já a maior instituição
de Ensino Superior Particular e Cooperativo, com vários pólos
a nível nacional e lusófono.
Foram, portanto, 10 anos de empenho no sentido de
construir um projecto científico e pedagógico ao serviço de
Portugal e da Cooperação Portuguesa.
E que se afirma não só em Portugal mas também nos
países lusófonos, pois esta Universidade desempenha um
papel fundamental na cooperação universitária com alguns
países de língua oficial portuguesa. 
Aliás, diga-se em abono da verdade, que mais de mil
alunos da Universidade Lusófona portuguesa são africanos, o
que espelha fielmente a importância da cooperação para esta
instituição.
Sei também que a Guiné Bissau está nos vossos planos
através da cooperação emblemática com a Universidade
Pública Amílcar Cabral.
Num tempo de aceleradas mudanças, a internacionalização
do Ensino Superior é essencial ao seu desenvolvimento.
Na actual era da globalização e da interdependência, a
resposta da Europa às necessidades emergentes em matéria
de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia não se poderá
confinar exclusivamente às suas fronteiras geográficas,
mesmo que em sentido lato.
Por isso, o ensino superior e a investigação na Europa
têm de ser cada vez mais aliciantes não só para os nossos
estudantes e investigadores da Europa mas também para o
resto do mundo. 
A política de cooperação internacional na área de Ciência
e Tecnologia centra-se em 4 vertentes essenciais:
– Cooperação no Espaço Europeu
– Cooperação no Espaço Lusófono
– Cooperação no Espaço Iberoamericano
– Cooperação com os Estados Unidos da América.
No Espaço Europeu, desde 1986, Portugal tem vindo a
cumprir o desígnio e o desafio de se tornar um país
competitivo, completamente integrado. Dentro do Espaço
Europeu de Ciência, reforçámos a nossa capacidade de
competir, mas essencialmente de cooperar. 
Os investigadores portugueses lideram hoje grandes
projectos, envolvendo instituições de toda a Europa, e
presidem a grupos de aconselhamento e tomada de decisão a
nível das políticas europeias de Ciência. Vencemos a barreira
da ultra periferia através de competência e organização. E é
esta experiência acumulada que hoje colocamos à vossa
disposição, para que se associem a nós e, em conjunto,
sejamos cada vez mais um bloco forte. Não de 10 milhões de
portugueses, mas de cerca de 200 milhões de cidadãos
lusófonos.
A nossa ambição foi e será, não a de ser a porta de saída
da Europa, mas sim a porta de entrada, ou se quiserem, de
passagem para o espaço da Lusofonia.
Só através do conhecimento e da qualificação dos nossos
cidadãos, venceremos o subdesenvolvimento, a luta contra a
pobreza, e as desigualdades sociais. 
No mundo global e competitivo, na Ciência e no Ensino
Superior, como talvez em nenhuma outra área, é fundamental
cooperar, criar massas críticas. 
A CPLP é um espaço onde nos sentimos «em casa». Com
efeito, os oito países que a integram, a par das diversas
culturas que os caracterizam, oferecem também um espaço
de identificação.
Portugal tem acordos de cooperação científica e cultural
com todos os países da CPLP, mas é nossa intenção rever e
intensificar cada um desses acordos. Já o fizemos com Cabo
Verde e, muito recentemente, com Moçambique. Encontra-se
praticamente pronto para assinatura o Acordo com a Guiné
Bissau e com Timor-Leste, assim como em fase adiantada de
negociações ao Acordos com Angola e S. Tomé e Príncipe. Mas
a nossa política consiste em considerar o bilateralismo
sempre no contexto do multilateralismo. Juntar esforços,
cooperar, criar em termos efectivos o espaço de Ciência da
Lusofonia e da CPLP.
Em relação à política de cooperação Iberoamericana
tivemos um momento histórico, a 8 de Novembro passado,
com a Cimeira Ibérica, em que assinamos o 1º Acordo
Científico entre a Espanha e Portugal da era da Democracia. 
Nesse Acordo estabelecemos programas ibéricos de
financiamento de Ciência, e estabelecemos estratégias de
cooperação e programas de financiamento em conjunto para
a América Latina.
Finalmente, a 4ª vertente de cooperação internacional no
domínio da Ciência, é com os Estados Unidos. Há grandes
laços de cooperação entre Universidades Portuguesas e
americanas e muitos dos nossos lideres em matéria de Ciência
foram formados nos Estados Unidos.
A política de cooperação internacional é, assim, cada vez
mais importante.
E neste âmbito, a Cooperação no Espaço Lusófono é uma
das vertentes prioritárias para o Governo português.
Apesar de todas as actividades já realizadas, julgo que
ainda há muito trabalho a desenvolver na criação de parcerias
que ultrapassem o quadro bilateral entre os membros da
CPLP e se estabeleçam num verdadeiro espaço de cooperação
multilateral. 
É minha convicção que se deve empreender todos os
esforços no sentido de criar, em termos efectivos, um Espaço
Lusófono de Ensino Superior (ELES), ideia, aliás, como é do
conhecimento público, lançada pela primeira vez em 2002,
em Luanda, pelo Magnífico Reitor da Vossa Universidade.
Falei da próxima reunião dos Ministros da Educação da
CPLP onde Portugal irá apresentar a proposta de criação de
Espaço Lusófono de Ensino Superior (ELES).
A par deste objectivo, pretende-se também a criação dum
Espaço Europeu do Ensino Superior (ELES).
Este está consubstanciado na Declaração de Bolonha,
constituindo, neste quadro de valores, uma nova e importante
linha mestra de orientação para o desenvolvimento do nosso
ensino superior.
Serão assim nossas prioridades a curto prazo:
1. A implementação da Declaração de Bolonha, aproximando
as instituições de Ensino Superior do tecido produtivo e da
sociedade;
2. Até 2005 temos de definir:
– o ciclo curto e o ciclo longo
– a organização dos cursos em sistema de créditos
– um sistema de avaliação e acreditação. 
Além dos 2 ciclos de Bolonha, vamos desenvolver dois
anos de ensino de vertente profissional em ambiente de
ensino superior (especialmente politécnico), sem as mesmas
condições de acesso mas com mobilidade para os ciclos
seguintes, de que resultará um ciclo mais curto com
empregabilidade e o reforço do papel dos Institutos
Politécnicos.
O Governo elaborará, até Julho de 2004, o Plano de Acção
para a aplicação do Processo de Bolonha que incluirá:
– a metodologia e calendário de acções (detalhado até 2005 e
mais geral até 2010), 
– a legislação da esfera de competência do Governo, 
– o modelo para o Sistema de Avaliação e Acreditação, 
– o modelo para a implementação do Sistema de Créditos e 
– as orientações gerais para a implementação dos 2 ciclos por
áreas verticais.
Para alcançarmos este objectivo, lançaremos um
profundo debate até Julho, com o envolvimento de todos os
agentes educativos (professores, alunos, dirigentes, políticos,
sociedade civil). 
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No âmbito do MCES foi já constituído um grupo
horizontal para as questões de Bolonha que inclui a Direcção-
Geral do Ensino Superior, o Gabinete de Relações
Internacionais, o CRUP, o CSISP e a APESP e estão em
constituição grupos de 3 a 4 elementos por grandes áreas de
Ensino. 
Ao nível da legislação que visa a estruturação interna e a
mobilidade de estudantes do ensino superior, estamos já a
definir orientações sobre:
– Adopção do sistema ECTS
– Sistema de classificação nacional complementado por
sistema de classificação/seriação ECTS
– Dossier de informação
– Suplemento Europeu ao Diploma 
– Contratos de Estudos
– Boletim de Avaliação/Transcrição de Registos/ Registo
académico 
Paralelamente estamos a preparar Grupos de Trabalho
Verticais (documento orientador de missão e nomes que os
integrarão) para dar parecer sobre a melhor estrutura de
cursos por área de conhecimento na perspectiva dos ciclos de
Bolonha, grupos que deverão ser activados imediatamente a
seguir (ou em paralelo) à aprovação da lei de bases
presentemente no parlamento.
Estamos ainda a analisar em Comissões Mistas o impacto
da implementação do Processo de Bolonha 
– nas carreiras de Administração Pública, 
– nas carreiras de Pessoal Docente, 
– nas carreiras Militares, 
– nas carreiras da Magistratura, 
– assim como o impacto no exercício das Profissões Liberais
através de contacto com as Ordens Profissionais.
Pretendemos que a implementação do Processo de
Bolonha desencadeie uma profunda Reforma do Ensino
Superior que o nosso País tanto precisa.
Pretendemos que a discussão sobre a implementação
deste processo envolva todos os sectores da Sociedade. 
Minhas senhoras e meus senhores
A evolução da procura de ensino superior por parte dos
estudantes e as necessidades do País em quadros qualificados,
quer sob o ponto de vista quantitativo quer sob o ponto de vista
qualitativo, e o desenvolvimento do processo de Bolonha,
exigem medidas de reorganização da rede de esta-
belecimentos de ensino superior que temos vindo a
equacionar, designadamente com os responsáveis pelas
instituições.
Não excluímos a possibilidade de criação de novos
estabelecimentos de ensino que apresentem projectos
inovadores ou, dentro do mesmo espírito, de novas unidades
orgânicas, é contudo, a reorganização do sistema de ensino
superior a nossa grande prioridade.
No ensino particular e cooperativo estamos a
trabalhar para que decisões sobre as homologações de
cursos sejam tomadas em prazos razoáveis.
Por outro lado, no que respeita à reestruturação de
cursos, o empenho do Governo vai no sentido de caminhar
para um tratamento idêntico das instituições,
independentemente de serem públicas ou privadas.
Deverá ser concedida maior autonomia e
responsabilidade às instituições do ensino particular e
cooperativo, deixando para o Estado o papel fiscalizador.
O Ministério e a APESP encontram-se a trabalhar em
conjunto no sentido de atingir, em breve, estes objectivos, de
modo a se possam introduzir também alterações ao estatuto
do ensino particular e cooperativo.
Estes são os objectivos. 
Objectivos claros, embora exigentes e ambiciosos. 
O meu compromisso com os Portugueses é encontrar
soluções para problemas reais e inverter a situação de atraso
científico e tecnológico que afecta ainda muitos dos sectores
da Sociedade Portuguesa. 
Para atingir este objectivo é necessário uma conjugação
de esforços de todos. O primado da competitividade e a era da
globalização colocam à nossa comunidade académica e
científica novas e acrescidas responsabilidades, tendo como
desiderato a continuada aposta no conhecimento e na
investigação.
Porque só através da qualificação dos portugueses o País
se desenvolve.
Só com um ensino superior de qualidade podemos
enfrentar os desafios da crescente competitividade inter-
nacional.
Só apostando decididamente na Investigação, no
Desenvolvimento, na Inovação e na Qualificação será possível
criar mais riqueza e mais empregos.
Está na nossa mão encarar, em definitivo, o ensino
superior e a ciência como investimentos estruturantes da
nossa sociedade. 
Contem comigo para esta missão.
Muito obrigada.
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